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EDITAL DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO N° 004/2016 – PMR.
PROCESSO Nº 146/2016
I. Parte Específica

1. Suporte Legal e Regime de Contratação

Esta licitação será do tipo de menor preço Global, e será regida pela Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

2. Instaurador
O Município de Rolândia, ora por diante denominado licitador, torna público que a Secretaria de Compras, Licitações e Patrimônio, na sede da Prefeitura do Município de Rolândia, através da comissão permanente de licitação, integrada por membros indicados pelo órgão instaurador da licitação, através de documento hábil, receberá a documentação e as propostas para execução do(s) serviço(s) objeto do presente edital.
2.1. Os envelopes de PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO e documentos de credenciamento serão recebidos pelo Departamento de Licitação (prédio anexo) da Prefeitura do Município de Rolândia até às 13:00 horas do dia 13 de MAIO de 2016, localizada na Av. Presidente Bernardes, 809, centro, nesta cidade. 

2.2. A abertura desta licitação será efetuada, em sessão pública, na Sala de Licitações, 2º andar, da Prefeitura do Município de Rolândia, às 13:30 horas do dia 13 de MAIO de 2016. 

3. Objeto, PREÇO MÁXIMO E PRAZO DE EXECUÇÃO

3.1. A presente licitação tem por objeto elaboração de Projetos de Rede de Distribuição de Energia no trecho entre a PR-323 e o SPA Recanto das Figueiras, na estrada do São Rafael, conforme especificações no anexo I, deste edital.
3.2. O preço máximo global que o município se propõe a pagar é de R$ 6.433,33 (seis mil quatrocentos e trinta e três reais e trinta e três centavos).
4. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

A despesa com o projeto, objeto deste edital, correrá à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
14 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, 18 - Coordenação Geral, 236950014.2.065.3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.
5. EDITAL E ANEXOS

Em caso do licitante requerer o Edital e seus anexos em cópias, deverá efetuar o pagamento no valor de R$ 10,00 (dez), referente a reprodução em fotocópia ou mídia, através de guia emitida pelo setor de tributação do município.

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1. Esta licitação está aberta a todos os concorrentes, que se enquadrem no ramo de atividade pertinente ao objeto da Tomada de Preços e estiverem cadastrados neste Município, com certificado válido na data de abertura desta licitação e, os não cadastrados que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento no Município de Rolândia, que manifestarem interesse com antecedência de até 24 horas antes do prazo previsto para a entrega dos envelopes.
5.2. Será vedada a participação de pessoas e ou empresas declaradas inidôneas por ato do Poder Público, empresas que estejam sob processo de concordata ou falência, ou que estejam temporariamente impedidas de licitar, contratar, transacionar com administração pública ou quaisquer de seus órgãos descentralizados, bem como não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio;

5.3. Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos termos deste Edital e das condições do objeto da licitação. 

5.4. A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do edital.
6. APRESENTAÇÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES

6.1. A proponente deverá entregar à comissão de licitação, no local, na data e hora fixada neste edital, a proposta composta de dois envelopes separados.

a) Envelope nº 01 – HABILITAÇÃO

b) Envelope nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS

6.2. Os envelopes, individualizados, deverão ser entregues fechados e inviolados, contendo em sua parte externa e frontal os dizeres:
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6.3. Após o horário estabelecido neste edital, nenhuma proposta será recebida.

6.4. A proposta e os demais documentos deverão ser escritos em língua portuguesa. Documentos de apoio, como ilustrações, catálogos, folhetos e outros similares, poderão estar transcritos em língua espanhola, inglesa ou francesa desde que acompanhados de tradução das partes mais pertinentes.

7. ENVELOPE Nº 01 - HABILITAÇÃO  

Deverão estar inseridos, neste envelope, devidamente fechado e inviolado, os documentos abaixo relacionados, em 1 (uma) via em original ou fotocópia autenticada. Documentos extraídos dos sites oficiais serão considerados como originais. As folhas deverão, preferencialmente: ser do tamanho A4, índice dos documentos com as páginas correspondentes, numeradas em ordem crescente e rubricadas por elemento credenciado da proponente, folha de rosto com a mesma indicação do envelope nº 01.

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e respectivas alterações, devidamente registrado na Junta Comercial. No caso de sociedade por ações e demais sociedades empresárias que elejam seus administradores em atos apartados, deverão ser apresentadas tais documentos, devidamente registrados na Junta Comercial;
b) Certificado de Registro Cadastral de Fornecedores, expedido pela Prefeitura do Município de Rolândia/PR.;
c) Alvará de funcionamento, expedido pela Prefeitura Municipal;

d) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, extraída do site da Receita Federal;

e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (CRS);

f) Prova de regularidade de tributos com as Fazendas:

f1) Municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela Secretaria de Fazenda da sede da empresa;

f2) Estadual mediante apresentação de certidão de regularidade fiscal das sede da empresa;

f3) Federal mediante apresentação negativa conjunta, incluindo a previdenciária;
g) Certidão negativa de débitos trabalhistas, extraída do site do TST (http://www.tst.jus.br/certidao);
h) Comprovante de regularidade do responsável técnico da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) e/ou responsável técnico da empresa no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU);

i) A indicação do(s) nome(s) do(s) responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços, dentre os quais pelo menos um deverá ser engenheiro eletricista, comprovando o vínculo através de cópia autenticada da Carteira de Trabalho ou Contrato (caso seja contratado) ou do Contrato Social (caso seja sócio);

j) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente, através de atestados ou certidões expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, referentes a prestação de serviços, indicando local, natureza, quantidade, prazo e outros dados característicos (se de direito privado, deverá vir com firma reconhecida em cartório da pessoa física que emitiu o atestado em nome da pessoa jurídica;
k) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor ou distribuidores judiciais da sede da pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias antes da data de apresentação dos documentos e propostas.
l) Declaração que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, conforme modelo abaixo:
DECLARAÇÃO

Ref.: Tomada de Preços – _____/20__ – P.M.R.

............... (nome da empresa).................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.
(Local e data) : ____________________________

(Representante legal): _______________________________________

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

m) Declaração de sujeição ao edital e inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação conforme modelo abaixo:

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO

     
REF: Pregão Presencial nº ____/20___.

     
O signatário da presente, em nome da empresa ______________, declara concordar com os termos do edital supra mencionado e com os respectivos anexos e documentos, que a mesma acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo licitador quanto à qualificação apenas das proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar os fornecimentos previstos.

Declara ainda, para todos os fins de direito a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32, § 2°, e Artigo 97 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações.

Local, _______de_____________20__.

(nome e assinatura do responsável legal)

(carteira de identidade, número e órgão emissor)

n). Atestado de visita técnica:

n.1. A visita técnica ao local da obra é requisito necessário para a habilitação dos Licitantes na presente tomada de preços.
n.2. O(s) profissional(is) que realizar(em) a visita deverá(ão) portar credencial assinada pelo representante legal do Licitante;

n.3. O(s) profissional(is) credenciado(s) para realização da visita, deverá(ão) ser engenheiro(s) elétrico(s), e responsável(eis) técnico(s) pelo Licitante, o que deve ser comprovado no momento da visita através de certidão do CREA;

n.4. A visita será acompanhada por um técnico do município, que fornecerá informações sobre os locais e serviços;

n.5. Após a realização da visita, será fornecido pelo município, aos Licitantes que a realizarem, o respectivo documento comprobatório, que deverá ser incluído no Envelope n.º 1 – Habilitação;

A visita técnica ao local para prestação dos serviços deverá ser agendada na Secretaria de Planejamento, no horário das 13:00 às 17:00 horas, através dos seguintes telefones: (43): 3255-8607, 3255-8625, 3255-8633 ou 3255-8658, a qual deverá ser realizada até o dia 11/05/2016.

8. ENVELOPE Nº 02 – “PROPOSTA” 
8.1. Deverão estar inseridos neste envelope, devidamente fechado e inviolado, os documentos abaixo relacionados, em 1 (uma) via, ordenado em dois volumes distintos, sendo em original. As folhas deverão, preferencialmente: ser do tamanho A4, conter folha de rosto com a mesma indicação do envelope nº 02, conter índice dos documentos com as páginas correspondentes, numeradas em ordem crescente e rubricadas por elemento credenciado da proponente.

8.1.1. A carta-proposta de preços deverá ser apresentada impressa por meio mecânico, em papel timbrado da empresa, sem rasura e entrelinhas, e deverá conter:

a) Razão social, CNPJ, endereço, completo, telefone e e-mail; 

b) Data, nome do titular ou representante legalmente credenciado com respectiva assinatura;
c) Número do RG, órgão expedidor, número do CPF, profissão, estado civil e endereço residencial do representante legal da pessoa jurídica;

d) Preço global do lote em moeda brasileira corrente, grafado em algarismo e por extenso;

e) Prazo de execução dos serviços de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do contrato;
f) Condições de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços, e missão da Nota Fiscal;
g) Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura dos envelopes pela comissão de licitação.

8.2. Deverá ser apresentada uma única carta-proposta de preços;
8.3. O preço proposto deve refletir os de mercado, e incluir impostos, tarifas, taxas, bem como encargos de legislação social, trabalhista, previdenciária, infortúnio do trabalho e outros fenômenos da natureza, mão de obra, custos com viagens, alimentação, hospedagens, honorários, lucro e qualquer outra despesa incidente sobre os serviços.

8.4. Quaisquer custos diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo admitidos pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título.

8.5. A proposta deverá conter oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou quaisquer condições ou vantagens que induzam o julgamento. 

8.6. Ocorrendo discordância entre o valor numérico e por extenso contido na proposta prevalecerá o valor por extenso.
9. DA DOCUMENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

9.1. Para o credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos, em cópia autenticada:

I – Tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na junta comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

II – Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados no inciso anterior, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

10. RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS

10.1. No dia, na hora e no local fixados neste edital a comissão de licitação receberá os 2 (dois) envelopes fechados e inviolados de cada proponente, rubricará juntamente com os representantes, que assim  o desejarem, os envelopes de nº 02 que contêm a proposta de preços  e procederá a abertura dos envelopes nº 01, que contêm a documentação que será submetida ao exame da comissão de licitação e das proponentes interessadas.

10.2. Juntamente com o recebimento dos dois envelopes fechados e inviolados, o representante da proponente, se não for membro integrante da diretoria da mesma, deverá apresentar à comissão de licitação a credencial que lhe outorga poder legal junto à licitação.

10.3. Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente.

10.4. Após a hora marcada, nenhum envelope será recebido.

10.5. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação ou substituição de documentos exigidos e não inseridos nos envelopes n° 1 e n° 2. No entanto, a seu exclusivo critério, a comissão de licitação poderá solicitar informações ou esclarecimentos complementares que julgar necessários.

10.6. Após a rubrica dos documentos pela comissão de licitação e pelos presentes que assim o desejarem, a mesma cientificará aos interessados que o resultado da análise da QUALIFICAÇÃO e a data da sessão de abertura dos envelopes n° 2 será comunicada às proponentes através dos meios usuais de comunicação (publicação em um jornal).

10.7. A abertura do envelope n.º 02 “PROPOSTA” no mesmo dia, fica condicionada à desistência expressa de interposição de recurso de que trata o artigo 109, inciso I da Lei Federal n. ° 8.666/93, por parte dos participantes.

10.8. Será lavrada ata circunstanciada da reunião de recebimentos das propostas, que registrará as reclamações, impugnações e demais ocorrências.
11. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO

11.1. Não será qualificada a licitante que deixar de apresentar qualquer documento exigido ou em desacordo com este edital.
11.2. Qualquer documento que estiver incompleto, com rasura e/ou borrão e/ou com prazo de validade vencido, será considerado nulo e sem validade para esta licitação.

11.3. Não serão aceitos protocolos em substituição a documentos.

11.4. Será considerada qualificada a licitante que cuja documentação atenda às exigências no edital.

12. ABERTURA DO ENVELOPE N° 2

12.1. A partir da data de abertura do envelope n° 2 até a data de homologação, os envelopes das licitantes inabilitadas ficarão à disposição das mesmas, os quais serão devolvidos mediante contra-recibo. Após este prazo os envelopes serão inutilizados.

12.2. Na data aprazada, a comissão de licitação procederá à abertura dos envelopes n° 2 das proponentes qualificadas, lendo em voz alta o nome da proponente, o objeto, o preço global, o prazo de execução e o prazo de validade de cada proposta, que serão rubricadas pela comissão de licitação e pelos representantes das proponentes presentes que assim o desejarem.

13. JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

13.1. A comissão de licitação julgará e classificará as propostas de preços, e encaminhará para homologação pelo licitador.

13.2. O critério a ser utilizado no julgamento das propostas é o de menor preço global.

13.3. Será julgada a proposta de preço mais vantajosa, aquela que, cumprido o exigido no edital, apresentar o menor preço global.

13.4. Não será aceita proposta elaborada em desacordo com o presente edital, a que proponha qualquer oferta de vantagens não previstas no edital, nem preços ou vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes.

13.5. Não será aceita proposta que apresenta preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero.

13.6. Será desclassificada a proposta que venha a ser considerada inexeqüível pela comissão de licitação, quando for razoável concluir que a proponente não seria capaz de executar o contrato ao preço de sua oferta.

13.7. No caso de haver divergência entre o preço global grafado em algarismos e o grafado por extenso, prevalecerá o por extenso.

13.8. A comissão de licitação é facultada, em casos especiais, propor, mediante parecer fundamentado, a desclassificação de uma ou mais propostas de preços que não atendam aos interesses do licitador.

13.9. A classificação das propostas de preços será comunicada às proponentes através dos meios usuais de comunicação (publicação em jornal).

14. ADJUDICAÇÃO E CONTRATAÇÃO

14.1. Até a assinatura do termo de contrato, o licitador poderá desclassificar, por despacho fundamentado, qualquer proponente, sem que lhe caiba indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, havendo conhecimento de qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa.

14.2. A execução do lote dar-se-á mediante termo de contrato, a ser firmado entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após a homologação da licitação.

14.3. A proponente vencedora será convocada para, dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de desclassificação, sujeitando-se ainda, às penalidades previstas em lei, assinar o termo de contrato;

14.4. É facultado ao licitador, quando a convocada não assinar o termo de contrato, no prazo e nas condições estabelecidas, convocar a segunda classificada, e, não o fazendo, convocar a terceira classificada e assim sucessivamente até se efetivar a formalização do termo de contrato de empreitada ou revogar a licitação independente das penalidades previstas no presente edital.

15. RECURSOS

15.1. É facultado a qualquer licitante formular reclamações no transcurso das sessões públicas da licitação para que constem em ata dos trabalhos.

15.2. Na ata de abertura das propostas poderão ser registradas observações feitas por parte das licitantes. Elas poderão ou não ser levadas em consideração pela comissão de licitação para efeito de julgamento. Nesta ocasião, e deste que conste em ata, poderá a licitante, manifestar intenção de recurso administrativo dirigido à comissão de licitação que instaurou o processo licitatório, com prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação do mesmo no protocolo geral do licitador.

15.3. Cabe à licitante observar o disposto no artigo n° 109 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.

15.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão tramitados, precluindo o direito ao recurso administrativo.

16. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

16.1. A prestação dos serviços será no prazo de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do contrato. 
16.2. Em nenhuma hipótese poderá a contratada divulgar informações do trabalho para terceiros, nem facilitar de qualquer maneira tal divulgação, bem assim, não utilizar a documentação associada com o objeto para fins não aprovados pelo Município.
17. PENALIDADES

17.1. A recusa injustificada da adjudicatária em firmar o Contrato, dentro do prazo estabelecido, no item 16 deste Edital, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, acarretando a aplicação de multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor total da proposta nos termos do Artigo 81 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores.

17.2. O disposto no item 17.1, não se aplica aos Licitantes convocados conforme estabelecido no parágrafo 2º do Artigo 64, da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores.

17.3. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções legalmente estabelecidas nos termos do Artigo 87 da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores.

14.4. As multas passíveis de serem aplicadas são:

17.4.1. Atraso até 7 (sete) dias, multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso;

17.4.2. Atraso superior a 7 (sete) dias, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso.

17.5. As multas serão aplicadas sem prejuízo de rescisão de Contrato por motivo de inadimplência e a aplicação de uma não excluirá a de outra, desde que compatíveis entre si.

17.6. As importâncias relativas às multas poderão ser descontadas dos pagamentos a serem efetuados à contratada e/ou garantia por ela depositada, podendo, entretanto, a critério do Município de Rolândia, serem inscritas para constituir dívida ativa, na forma da lei, ficando, nessa hipótese, sujeitas à execução fiscal.

17.7. As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções administrativas ou penais, prevista na Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores. 
18. RESCISÃO

18.1. O licitador se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à contratada caiba o direito de indenização de qualquer espécie nos casos a seguir mencionados:

18.1.1. Quando a contratada falir, entrar em concordata ou for dissolvida;

18.1.2. Quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da contratada e desobediência da determinação da fiscalização

18.1.3. Quando a contratada transferir, no todo ou em parte, o contrato sem prévia anuência do licitador;

18.1.4. Quando houver atraso dos serviços, sem justificativa aceita pelo licitador, pelo prazo de 30 (trinta) dias corridos.

18.2. A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos subitens anteriormente relacionados, implicará a apuração de perdas e danos e a aplicação das demais providências legais cabíveis.

18.3. O licitador, por conveniência exclusiva e independentemente de cláusulas expressas, poderá rescindir o contrato desde que efetue os pagamentos devidos relativos ao mesmo e atendendo aos interesses das partes.

19. PAGAMENTO

19.1. O pagamento será efetuado em moeda brasileira corrente em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços, através da tesouraria do Município de Rolândia, mediante depósito eletrônico em conta corrente, após a apresentação da fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, desde que atendidas as condições para liberação, ficando vedada a emissão de Boleto Bancário.
19.2. Faturamento deverá ser apresentado e protocolado em 2 (duas) vias, na sede da Prefeitura do Município de Rolândia.

19.3. Faturamento deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação, no casa de pessoa jurídica:
a) Nota fiscal, com discriminação resumida dos serviços executados, número da licitação, data da homologação e número de contrato de empreitada e outros que julgar conveniente, não apresente rasura e/ou entrelinhas e esteja certificado pelo, engenheiro fiscal da obra e/ou serviços;

b) CND do INSS;

c) CRF do FGTS;
d) Trabalhista
19.4. Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir de sua reapresentação.
20.  DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Licitador se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente, sem que caiba à proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização.

20.2. Licitador poderá declarar a licitação deserta, quando nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto e/ou projeto e/ou as especificações e evidenciar que tenha havido falta de competição e/ou conluio.

20.3. A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos do edital.

20.4. Outras informações e esclarecimentos relativos ao contido no edital poderão ser solicitados, junto à comissão de licitação, até 3 (três) dias corridos antes da data de entrega dos envelopes n°s 1 e 2, e as respostas serão enviadas, igualmente, a todas as proponentes, sem identificar a proponente que deu origem à consulta.

20.5. Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado, fornecidos verbalmente por empregados do licitador não serão considerados como argumento para impugnações, reclamações, reivindicações por parte das proponentes.

20.6. A contratada não poderá ceder o contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do licitador.

20.7. A contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos que causar ao licitador ou a terceiros, por si ou por seus representantes, na execução dos serviços contratados, ficando isento o licitador de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos.

20.8. Acompanha o presente edital:

- Anexo I - Modelo de Proposta- Especificações;
- Anexo II – Modelo de desistência ao prazo para interposição de recurso;
- Anexo III – Informações Cadastrais;
- Anexo IV – Minuta do contrato;

Rolândia, 14 de abril de 2016.

____________________________________
Maria do Carmo Gorla Fernochi
Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio
ANEXO I
TOMADA DE PREÇOS Nº _____/____
PROPOSTA DE PREÇO 

Razão Social do Licitante:___________________________________________________________
CNPJ:______________________________________ Insc. Estadual:_________________________
Endereço:_________________________________________________________________________
Cidade:_________________________________________________________ Estado:___________
Tel:_____________________ Celular:__________________ E-mail:_________________________
Banco: __________________ Agência: _____________ Conta Corrente: _________________
REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DE CONTRATO:

Nome:________________________________________________Profissão____________________
Identidade:_________________________________________________- Org. Expedidor:_______
CPF:_______________ __________________________________ Estado Civil:________________
Endereço:_________________________________________________________________________ Cidade:_________________________________________ Estado ___________________________
	Item
	Quantidade
	Especificação


	Valor Max. Global R$
	Valor Global R$

	1
	1
	Elaboração de Projetos de Rede de Distribuição de Energia no trecho entre a PR-323 e o SPA Recanto das Figueiras, na estrada do São Rafael extensão da via, tanto no trecho simples como no trecho com duas pistas;

- Deslocamento até o local da obra;

- Levantamento topográfico;

- Elaboração do projeto;

- Plotagem do Projeto;

- Aprovação do Projeto junto a Copel;

- Despesas adicionais (ART, escritório, etc...);
- Cronograma para a execução do serviço.
	6.433,33
	


Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados a partir da abertura dos envelopes.    
Prazo de execução: 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do contrato.
Condições de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços.

Assinatura:_______________________________________________________________________
..............................................................., _____/_____/_____
ANEXO II
TOMADA DE PREÇOS Nº ___/20__

MODELO 

PREFERENCIALMENTE PAPEL TIMBRADO

DECLARAÇÃO

REF.: Tomada de Preços n° _____/20__

O Sr. (NOME), (RG) representante legal da empresa (RAZÃO SOCIAL), com plenos poderes para decidir sobre assuntos relativos a Tomada de Preços n° ____/20___ vem respeitosamente a Vossa Senhoria, renunciar expressamente ao seu direito em interpor recurso e a todos os meios cabíveis para a reargumentação de qualquer razão, quanto à fase de habilitação da licitação acima mencionada.

Rolândia, de ___________ de 20___.

(ASSINATURA)

(NOME E RG DO REPRESENTANTE LEGAL)

Ao 

Senhor Presidente da Comissão de Licitação

Prefeitura do Município de Rolândia
ANEXO III
TOMADA DE PREÇO Nº ______/2016 - PMR

INFORMAÇÕES CADASTRAIS

	DADOS DA EMPRESA

	NOME FANTASIA:

	

	RAZÃO SOCIAL:

	

	CNPJ:

	

	INSCRIÇÃO ESTADUAL:

	

	N° DO REGISTRO DO CONTRATO SOCIAL:

	

	DATA DO REGISTRO DO CONTRATO SOCIAL:

	

	RAMO DE ATIVIDADE:

	

	ENDEREÇO:

	

	BAIRRO:
	CEP:

	
	

	CIDADE:
	ESTADO:

	
	

	TELEFONE:
	E.MAIL:

	
	

	BANCO:
	AGÊNCIA:
	CONTA CORRENTE:

	

	CONTATO NA EMPRESA

	NOME:

	

	SETOR:
	FUNÇÃO:

	
	

	TELEFONE:
	CELULAR:

	
	

	E-MAIL:

	

	RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO

	NOME COMPLETO:

	

	RG:
	ORGÃO EMISSOR

	
	

	CPF:
	ESTADO CIVIL:

	
	

	PROFISSÃO:

	

	ENDEREÇO RESIDENCIAL:

	

	BAIRRO
	CEP:

	
	

	CIDADE:
	ESTADO:

	
	


ANEXO IV
TOMADA DE PREÇOS Nº ___/20__ PMR.
MINUTA DO CONTRATO Nº _____/20___
Referente à Tomada de Preços Nº ___/20__

Contrato de prestação de serviços que entre si celebram o Município de Rolândia, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 76.288.760/0001-08, com sede à Avenida Presidente Bernardes, 809, na cidade de Rolândia – PR, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, Senhor ______________, brasileiro, casado, portador do RG Nº _________ – SSP/PR, inscrito no CPF sob o Nº ______________, residente e domiciliado em Rolândia – PR, à ______________, _______________, doravante apenas designado Contratante, e de outro lado à empresa ___________________________, pessoa jurídica de direito privado, cadastrada no CNPJ/MF sob nº __________________, estabelecida na ____________________, ___, na cidade de ________ – __, neste ato legalmente representada pelo Senhor ______________, portador do RG nº ____________ – ________, inscrito no CPF sob Nº __________________, residente e domiciliado a ____________________, _______ – _____________, na cidade de ______________ – __, doravante designada como Contratada, ajustam e outorgam o presente Contrato, mediante a observância das seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira – Do Objeto do Contrato e Fundamento Legal

O objeto do presente contrato é ___________________________________________, que a Contratada se declara em condições de executar em estrita observância com o indicado nas Especificações e na Documentação levada a efeito pela Tomada de Preços Nº __/20__devidamente homologada pelo Contratante, em __ de _______ de 20__.

Cláusula Segunda – Da Vigência

O contrato vigorará por ___ (______________) dias a contar de sua assinatura pelas partes.

Cláusula Terceira – Do Prazo de Execução 

O serviço será executado no prazo de ____ (__________________) meses, contados a partir da assinatura do contrato pelas partes. 

Cláusula Quarta – Do Valor

Fica ajustado o preço de R$ _________ (_________________________) para a execução do serviço, que passa a ser o valor do contrato.

Cláusula Quinta – Da Dotação

O Contratante utilizará, para pagamento das despesas decorrentes deste contrato, dotação orçamentária: 14 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, 18 - Coordenação Geral, 236950014.2.065.3390.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.

Cláusula Sexta – Da Forma de Pagamento

Os pagamentos serão efetuados em moeda brasileira, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da fatura fiscal de serviços: o pagamento será efetuado por intermédio da tesouraria do Município de Rolândia, mediante depósito em conta corrente, ficando vedada a emissão de Boleto Bancário. O faturamento deverá ser apresentado e protocolado na sede do Contratante; o faturamento deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma de apresentação:

a) Nota fiscal ou recibo contendo, descrição do serviço, número da licitação, data de homologação, número deste contrato, e outros que julgar conveniente, sem apresentar rasuras e/ou entrelinhas e devidamente certificado pelo Contratante;

b) Comprovante de pagamento de INSS (CND);

c) Comprovante de pagamento do FGTS(CRS) e 
d) Certidão Negativa Trabalhista.
No caso de algum documento não estar de acordo ou em falta, o prazo do pagamento passa a contar a partir do momento em que forem sanadas as falhas.

Cláusula Sétima – Das Penalidades

Pelo não cumprimento das condições estabelecidas no ajuste, a Contratada fica sujeita, a critério da Administração e garantida a defesa prévia, às seguintes penalidades, sem prejuízo daquelas previstas no artigo 87 da Lei Federal Nº 8.666/93:

Pelo atraso injustificado na prestação do serviço, ficará a Contratada sujeita a multa da seguinte forma:

a) Atraso até 7 (sete) dias, multa de 1% (um por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso;

b) Atraso superior a 7 (sete) dias, multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso.

Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contrato as sanções previstas nos incisos I, III e IV do artigo 87 da Lei Federal Nº 8.666/93 e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

Multa correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida.

Aplicadas as multas, a Administração descontará do primeiro pagamento que fizer à Contratada, após a sua imposição. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.

Cláusula Oitava – Da Alteração Contratual

A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na prestação dos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo com o que preceitua o artigo 65, § 1º, da Lei Federal Nº 8.666/93.

Cláusula Nona – Da Rescisão Contratual

A rescisão contratual poderá ser:

Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal Nº 8.666/93;

Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.

A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão pela Administração, com as conseqüências previstas na Tomada de Preços Nº __/20__.

Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no artigo 78 da Lei Federal Nº 8.666/93.

Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei Federal Nº 8.666/93, sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

A rescisão contratual de que trata o inciso I do artigo 78 acarreta as conseqüências previstas no artigo 80, incisos I a IV, ambos da Lei Federal Nº 8.666/93.

Cláusula Décima – Da Responsabilidade e Obrigações da Contratada

A Contratada assumirá integral responsabilidade pela qualidade dos produtos aplicados e pelo serviço a ser executado direta e exclusiva na execução do objeto deste contrato e, conseqüentemente, responder civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar para o Contratante ou para terceiros isentando este de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato; pela análise e estudos de todos os produtos ou equipamentos fornecidos pelo Contratante, para a execução da plenitude do objeto contratual, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a legação de ignorância, defeito ou insuficiência de tais documentos; por quaisquer diferenças, erros ou omissões nos projetos ou desenhos que lhe forem fornecidos, ainda que relativos a quantidades.

Cláusula Décima Primeira – Disposições Gerais

A Contratada assume integral responsabilidade pelos danos que causa ao Contratante ou a terceiros, por si ou por seus sucessores na execução dos serviços contratados, isentando o Contratante de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos.

Fica expressamente vedada a subcontratação, sem prévia, expressa e escrita autorização do Contratante.

Aplicam-se a este contrato as disposições da Lei N° 8.666/93 e suas alterações, que regulamenta as licitações e contratações promovidas pela Administração Pública.

Cláusula Décima Segunda – Do Foro

Fica eleito o Foro da Comarca de Rolândia, para dirimir questões resultantes ou relativas à aplicação deste Edital ou execução do ajuste, não resolvidas na esfera administrativa.

E por estarem justos e contratados, firmam as partes este instrumento, em 05 (cinco) vias de igual teor, com as testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.

Edifício da Prefeitura do Município de Rolândia, Estado do Paraná, aos __ de _______ de 20__.
	____________________________

Município de Rolândia

Contratante
	____________________________
Contratada


Testemunhas:

	____________________________
	____________________________


PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ROLÂNDIA – PR.


Envelope nº 01 – Habilitação


Tomada de Preços nº _____ / 20__


Razão Social e endereço da proponente


Data ____ / _____ / ______





PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA – PR.


Envelope nº 02 – Proposta


Tomada de Preços nº _____ / 20__


Razão Social e endereço da proponente


Data ____ / _____ / ______
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